
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETANIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO nº 1.745/2023/ASSEJUR/CDC/SAD/PMCG 
TOMADA DE PREÇOS nº 010/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1.002/2023 

ORIGEM: Secretaria de Obras 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de implantação e urbanização de 

uma praça no Bairro das Cidades, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba 

EMENTA: Direito Administrativo, Licitação, 

Tomada de preços. Contratação de empresa para 
execução de obra de implantação e urbanização de 

uma praça no Bairro das Cidades, no Municipio de 

Campina Grande. Aprovação e prosseguimento. 

PARECER JURÍDICO 

1-RELATÓRIO 

1 Vem ao exame desta Assessoria Jurídica a análise da minuta do edital que 

disciplinará o certame licitatório que tem por objeto a contratação de empresa para execução 

de obra de implantação e urbanização de uma praça no Bairro das Cidades, no Municipio de 

Campina Grande, Estado da Paraíba, conforme documentação anexa. O valor global estimado 

para a licitação importa em R$ 1.296.282,26 (um milhão, duzentos e noventa e seis mil, 
duzentos e oitenta e dois reais e vinte e seis centavos); o contrato terá vigência de 8 (oito) 

meses, e o prazo de execução dos serviços será de 5 (cinco) meses. 

& A praça, ainda sem nome, localiza-se no Bairro Cidades, mais precisamente no 

Conjunto Habitacional Pedro Gondim, na quadra E, entre as ruas Rui Costa Barreto (a norte), 

Luiz Vieira da Silva (a Sul) e Vanildo Pereira dos Santos (a leste). O terreno, com cerca de 5405 

mº (cinco mil, quatrocentos e cinco metros quadrados), estava destinado a construgoes de 

unidades habitacionais que nunca foram construidas, tornando-se então um espago sem uso. 

A vista disso, com vistas a contribuir com o certame e orientar o processo, a Secretaria de 

Obras, por meio do Processo Licitatorio nº 1.002/2023, encaminhou a Comissao Permanente de 

Licitagdo autorização para abertura do procedimento licitatdrio e obtenção do objeto em 

epigrale, juntando em anexo: 

a) Oficio de autorizagio nº 35/2023/SECOB/PMCG; 

b) Nota Técnica; 

o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT; 

d) Tabela SINAPI; 
e) Composição de BDI; 
fi Demonstrativo da previsão de dotação orçamentária; 
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£) Estudo Técnico Preliminar nº 35/2023; 
h) Orgamento sintético, orçamento analitico e memória de calculo; 

i) Memorial descritivo; 

j) Cronograma fisico-financeiro: 

k) Plantas e arquivos em formato PDF e DWG; 
1) Projeto Basico. 

3. A solução proposta visa implantar e urbanizar uma nova praça no Bairro das 

Cidades, promovendo melhoria do espago, promogao da saúde e bem-estar, fortalecimento da 

comunidade, aumento do valor imobilidrio e redução de atos infracionais, Assim sendo, a 

solugdo proposta através da execugio dos projetos estruturais se mostra adequada e necessaria 

para a reabilitagao e a restauragio do espago urbano, preservando suas caracteristicas originais 

e garantindo a manutengdo do seu uso por meio de intervengdes que resgatem sua relevincia 

histdrica para o municipio. 

4. De acordo com o Estudo Técnico Preliminar realizado pela Secretaria de 

Planejamento, Gestio e Transparéncia de Campina Grande, entendeu-se que a solugio 

proposta é a que melhor se enquadra aquilo que a Prefeitura Municipal deseja entregar a 

sociedade, Outras solugdes foram analisadas e desconsideradas pelo fato de não atenderem as 

necessidades do municipio, dada a importincia do equipamento objeto do projeto e seu 

potencial de contribuir com a melhoria do bem-estar da populagao. 

5. Para o estrito cumprimento e viabilidade das soluções estabelecidas no Projeto 

Basico e nos documentos incorporados a este processo, é de suma importancia que sejam 

seguidos os critérios de capacidade técnica e socioecondmica, que atestem aptiddo por parte 

da empresa a ser contratada e comprovem experiéncia para o bom desenvolvimento dos 

servigos solicitados, garantindo o sucesso da obra e evitando problemas futuros. 

6. Sendo assim, o critério fundamental da solução apresentada para este projeto 

consiste na execução plena das obras, com o atendimento às normas estipuladas para execugio 

dos projetos desta qualidade, considerando todos os itens especificados e o cumprimento das 

demais normativas técnicas estabelecidas no memorial descritivo, no Projeto Bisico e seus 

anexos, além do contrato, É necessaria, também, a observância criteriosa dos dados elencados 

no Mapa de Riscos, lastreados com suas respectivas medidas preventivas e corretivas. 

7. Após ajustes técnicos e corregdes na documentagio anexada, o processo foi 

enviado pela Assessoria Técnica da Secretaria de Obras para o prosseguimento do certame. 

Ato continuo, a Comissio Permanente de Licitação encaminhou a minuta do edital revisada, 

solicitando analise e parecer. 
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8. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos eventuais 

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opinou-se pela 

possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, pelas razões e fundamentos 

doravante expostos, Esses são, em sintese, os fatos a serem considerados. 

11 - DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURIDICO 

9. A presente manifestagio juridica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou 

ja efetivados, seguindo as atribuigbes conferidas pela Portaria nº 01/2021/SAD. 

10. — O controle prévio de legalidade se dá em fungao do exercicio da competéncia 

da análise juridica da futura contratagao, ndo abrangendo, portanto, aspectos envolvidos tais 

como os de natureza mercadologica ou de conveniéncia e oportunidade. Em relagio a esses, 

eventuais apontamentos decorrem da imbricagdo com questdes juridicas, na forma do 

Enunciado BPC n® 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da Uniao'. 

11. Ademais, destaca-se que as informações de natureza técnica, langadas aos autos, 

não se sujeitam ao exame desta Consultoria. Primeiro, porque a legislação de regéncia atribui 

às Consultorias Juridicas a competéncia para a analise das matérias que lhes são submetidas, 

não alcancando o enfrentamento de questdes técnicas constantes dos autos. Segundo, porque 

as razões invocadas pelos setores téenicos competentes revestem-se da presungio de 

veracidade, sendo, assim, verdadeiras até prova em contrario. 

12. De fato, presume-se que as especificagbes contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratagio, suas caracteristicas, requisitos e 

avaliagdo do prego estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente 

do órgão, com base em parimetros objetivos, para a melhor consecução do interesse publico. 

O mesmo se pressupde em relagio ao exercicio da competénda discricionaria pelo órgão 

assessorado, cujas decisdes devem ser motivadas nos autos. 

13.  De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

juridico exercer a auditoria quanto à competéncia de cada agente público para a pratica de atos 

administrativos, nem de atos já praticados, Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 

seus atos estio dentro do seu espectro de competéncias institucionais. 

' Enunciado BPC nº 7 - A manifestação consultiva que adentrar questão jusidica com potencial de significativo reflexo em aspecto 
técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-to, evitando-se posicionamentos conclusivas sobre temas não juridicos, 
tais como os técnúcos, adminkstratives ou de conveniércia ou oportunidade. podendo-se, parém, sobre estes emitir opinião ou 
formular recomendações, desde que enfatizando o carkter discricionário de seu acatamento. W. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ASSESSORIA JURÍDICA 

14. Impende salientar que, por se tratar de um opinativo, as observações são feitas 

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada, a quem 

cabe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 

não, tais ponderações. 

15. — Assim, preliminarmente, o exame realizado por esta Assessoria Jurídica se 

restringe aos aspectos formais do ato convocatório (minuta) a ser disponibilizado aos 

interessados, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes, na forma do parágrafo 

único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993. 

16. Passa-se a andlise de mérito. 

111 - FUNDAMENTAGCAO 

11I-A — DA MODALIDADE ESCOLHIDA 

17. Diante da transição do regime geral da Lei de Licitagdes Publicas, o Decreto 

Municipal nº 4.751/2023 informa em seu art. 57, inciso |, ser necessario esclarecer se o processo 

sera regido pela Lei n® 8.666/1993 ou pela Lei nº 14.133/2021. Por sua vez, a Geréncia de 

Materiais e Servigos se manifestou expressamente pela utilizacio da Lei nº 8.666/1993 como 

regime juridico a regular a prossecução da licitagio ora analisada (item 1.6 do Projeto Basico), 

18.  Sendo assim, no caso em tela, observa-se que a modalidade escolhida foi a 

tomada de precos, do tipo menor preço, em regime de empreitada por preço global, nos 
termos do art. 22, 11, do art. 45, 8 1º, inciso 1, e do art. 10, inciso I, alinea “a”, todos da Lei nº 

8.666/1993. 

19. O ordenamento jurídico preceitua, nos termos do art, 22, $ 2º, da Lei nº 

8.666/1993, que a “tomada de precos é a modalidade de licitagio entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condigdes exigidas para cadastramento 

até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessiria 

qualificação”, Esta modalidade, ainda, é adotada para obras e serviços de engenharia de valor 

até R$ 3.300.000,00 - trés milhões e trezentos mil reais (art. 23, 1, “b”, cujo valor foi atualizado 

pelo Decreto nº 9.412/2018), 

20.  Logo, exige-se disposigao no instrumento convocatorio acerca das pessoas que 

poderdo participar da tomada de pregos, entre interessados devidamente cadastrados ou que 
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atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data 

do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação, Caso o órgão público não 

tenha cadastro próprio, poderá utilizar de outro ente público; todavia, em face do principio da 

igualdade, as exigências devem ser as mesmas para todos os licitantes (art. 34, 8 2º e art. 36, da 

Lei nº 8.666/1993). 

2. No pneseme certame, observa-se que o valor estimado da obra perhz o 

montante de R 

Wmmm], de modo que a adoçno da “tomada de preços” resta 

adequada. 

22. Com fundamento nos valores apresentados na planilha de orçamento, entende- 

se acertadamente que a escolha da modalidade “tomada de preços” demonstra-se apropriada 

para atender a vantajosidade e o caráter competitivo da licitagio. 

III-B — DA FASE INTERNA 

23. A fase interna do processo deve ser devidamente satisfeita com a reserva 

orçamentária e a designação dos membros da Comissão Permanente de Licitação, além das 

informações essenciais para o escorreito prosseguimento do certame, encontradas no edital e 

em seus anexos, editados para esse fim. Quanto à instrução processual, cumpre verificar se os 

autos estão instruídos com os documentos obrigatórios. Vejamos: 

111-B.1 - DA AUTORIZAÇÃO FORMAL DA AUTORIDADE COMPETENTE 

24 Exigéncia do art. 38, caput, da Lei nº 8.666/1993, em conformidade com o Oficio 

nº 35/2023/SECOB/PMCG, datado de 9 de agosto de 2023, foi manifestada a intenção na 

realizagao da licitagio por parte do Secretario de Obras, 5r. Joab Kleber Lucena Machado. 

25. — É importante que tal documento, após a complementagio da instrugio, seja 
reforçado pela autorizagio formal de realizagio da licitagio por parte da autoridade 

competente no âmbito da Secretaria de Administragao. 

111-B.2 - DO PROJETO BASICO E DO PROJETO EXECUTIVO 

26. Documento fundamental para contratação de empresa de engenharia em 

processos licitatorios tais como o estudado, o Projeto Basico deve ser elaborado pela 

Administragao Pública e tem por objetivo detalhar as especificagdes técnicas e os requisitos 
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necessários para a execução da obra ou serviço. Sobre tal instrumento jurídico, expõe Marçal 

Justen Filho?: 

“O conteúdo do projeto básico dependera da natureza do objeto a ser licitado. 

Deverá ser tanto mais complexo e minucioso na medida em que assim o exija 

o objeto da futura contratação.” 

27. —Assim,oProjeto Básico deverá conter todas as informações necessárias para que 

as empresas interessadas possam elaborar suas propostas de maneira adequada. Isso inclui a 

descrição completa do objeto da licitagio, a definição dos prazos de execugio, o orgamento 

estimado, a identificação dos materiais e equipamentos a serem utilizados e as especificagoes 

técnicas, entre outros aspectos relevantes. 

28.  Na fase de julgamento das propostas, o Projeto Bisico tem por escopo servir 

como critério de avaliagio técnica, permitindo atestar se as empresas apresentaram soluções 

compativeis com as exigéncias estabelecidas. Além disso, também é utilizado como base para 

a elaboragio do contrato entre a administragio publica e a empresa vencedora da licitagdo. 

29, Com relagdo a isso, o art. 6°, inciso IX da Lei nº 8.666/1993, define o Projeto 

Basico da seguinte forma: 

Art. 6º Para os fins desta Lel, considera-se: [...] 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessarios e suficientes, com nivel 

de precisdo adequado, para caracterizar a obra ou servigo, ou complexo de 

obras ou servigos objeto da licitagio, elaborado com base nas indicagbes dos 

estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que 

possibilite a avaliagio do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo 

de execugio, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da 

abra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) solugbes técnicas globals e localizadas, suficientemente detalhadas, de 

forma a minimizar a necessidade de reformulacio ou de variantes durante as 

fases de elaboragdo do projeto executivo e de realizagio das obras e 

montagem; 
) identificagio dos tipos de servigos a executar e de materiais ¢ equipamentos 

aincorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores 
resultados para o empreendimento, sem frustrar o cardter competitivo para à 

Sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 

construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, 

sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

? JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários 3 Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 5º ed.. Dialética, p. 94 
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¢} subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 

compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas 

de fiscalização ¢ outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 

30. A Lei nº 8.666/1993 versou a respeito da definição de Projeto Básico e a sua 

pertinência no bojo das licitações de obras e serviços em geral. A obrigatoriedade do referido 

instrumento resta evidenciada no art. 7%, § 2, quando estabelece: 

A 7) 
$2º Asobras ¢ os serviços somente poderão ser licitados quando: 

1 - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 

para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

31. — Porseuturno, o art. 12 da Lei 8.666/1993 estipula: 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão 

considerados principalmente os seguintes requisitos: 

1 - segurança; 

11 - funcionalidade e adequação ao interesse público; 

M1 - economia na execução, conservação e operação; 

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 

matérias primas existentes no local para execução, conservação e operação; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da 

durabilidade da obra ou do serviço; 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho 

adequadas; 

VII - impacto ambiental. 

32 Numa definigio mais técnica, a Resolugao n® 361/1991 do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia - CONFEA também preceitua: 

ArL 1º O Projeto Básico é o conjunto de elementos que define a obra, o servigo 

ou 0 complexo de obras e servigos que compdem o empreendimento, de tal 

modo que suas caracteristicas básicas e desempenho almejado estejam 
perfeitamente definidos, possibilitando a estimativa de seu custo e prazo de 

execução. 

Art. 2* O Projeto Básico é uma fase perfeitamente definida de um conjunto 

mais abrangente de estudos e projetos, precedido por estudos preliminares, 
anteprojeto, estudos de viabilidade técnica, econdmica e avaliação de impacto 
ambiental, e sucedido pela fase de projeto executivo ou detalhamento. [...] 

33. — Nãoobstante, registra-se, ainda, o enunciado da Súmula nº 261 do Tribunal de 

Contas da União — TCU: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

"Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de 

Projeto básico adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado 

com todos os elementos descritos no art, 6º, inciso [X, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, constituindo prática ilegal a revisão de projeto basico ou a 

elaboração de projeto executivo que transfigurem o objeto originalmente 

contratado em outro de natureza e propósito diversos.” 

34. O presente processo foi instruido com especificações técnicas, incluídas no 

Estudo Técnico Preliminar, no Memorial Descritivo e no Projeto Básico, bem como o 

detalhamento técnico da obra a ser realizada. Embora tais documentos sejam suficientes para 

caracterizar o objeto, é fundamental que eles sejam acompanhados da Anotação de 

Responsabilidade Técnica, em atenção ao enunciado da Sumula nº 260 do TCU: 

"É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART referente à projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras 

e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de 

plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos 

unitários, cronograma fisico-financeiro e outras peças técnicas”. 

35. — Há, inclusive, a necessidade de aprovação do Projeto Básico pela autoridade 

competente, nos termos da previsão da Lei nº 8.666/1993 (art. 7%, inciso [ do § 2º). A assinatura 

no documento foi feita pelo Coordenador de Obras, Sr. Raimundo Antônio de Souza Carvalho. 

36.  No que tange a subcontratação parcial do objeto, o edital estatui expressamente 

asua possibilidade, desde que ocorra nos termos do Projeto Básico, que a prevé até o limite de 

30% (trinta por cento) do valor total do contrato, 

37.  Por fim, no que concerne ao Projeto Executivo, o instrumento foi apresentado 

nos autos no formato de plantas arquitetonicas elaboradas pela Secretaria de Obras, por meio 

de sua equipe técnica. Para além das clausulas que versam sobre os procedimentos e 

formalidades necessdrias para a contratagio, é essencial haver previsio expressa no edital ¢ no 

contrato no sentido da responsabilidade da contratada ao longo da execugio do projeto. 

38. A Lein®B.666/1993 permite ainda que a elaboragao/desenvolvimento do Projeto 

Executivo também ocorra na fase de execução das obras e que seja elaborado pelo contratado, 

conforme o art. 7%, § 1% 

Art. 7° As licitações para a execugao de obras ¢ para a prestagio de servigos 

obedecerao ao disposto neste artigo ¢, em particular, & seguinte sequéncia: 

1- projeto básico; 
11 - projeto executivo; 

11 - execugio das obras e servigos, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSESSORIA JURIDICA 

§1° A execução de cada etapa serd obrigatoriamente precedida da conclusão 

e apmvwao pela autoridade competente, dos trabalhos rehhvns as thpas 
anu.'nms. e X 

nmnndnmummm lsnlªmm) ' 

111-B.3 - DO ORCAMENTO DETALHADO 

39. — O preço de referência é um valor estabelecido pela Administração Pública como 

parâmetro para o julgamento de propostas em ticitações. Sua importáncia é inquestionável, 

pois permite a avaliação das propostas apresentadas pelos licitantes de forma objetiva e justa, 

garantindo a obtenção do melhor custo-benefício para a contratação de bens ou serviços. 

40. A fixagio do prego de referéncia deve ser realizada com base em critérios 

técnicos e estudos de mercado, a fim de que o valor estipulado reflita a realidade do setor e 

ndo inviabilize a competição entre os licitantes. Além disso, o preço deve ser divulgado 

previamente aos participantes da licitagio, permitindo que estes possam avaliar a viabilidade 

de apresentagao de suas propostas. 

41 Nos termos do art. 7º, § 2%, inciso II, as obras e os servigos somente poderdo ser 

licitados quando existir orgamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 

todos os seus custos unitarios. Quanto ao orcamonto detalhado no caso em tela, a obra foi 

estimada em RS 

:_dnhmu_gmtgmnnm, d«.-m}udn ponnenonzadanu:nne nos dados iunudos ao 

processo por meio de memória de cálculo e de planilhas sintéticas e analíticas: 

doBDI 202.556 40 

Geral 1.296.282.2¢ 

42, Em relagao ao BDI (Budget Difference Income ou, em tradugdo livre, Beneficios e 

Despesas Indiretas), trata-se de indice utilizado na precificação de construgoes ¢ abrange, além 

dos custos diretos, os custos indiretos da obra e as despesas de administragdo da empresa 

contratada. Foi juntada a planitha detalhada da composigao do BDI, a lendo as seguintes 

recomendagies sobre o tema: \ 
Pigina9de 19 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO 
ASSESSORIA JURIDICA 

a) “Os itens que sejam quantificaveis devem ser discriminades na planitha 

orçamentária, ¢ não no BDL" (Acórdão TCU nº 1.762/2010 — Plendrio); 
b) “Os itens administragao local, instalagio de canteiro e acampamento e 

mabilizagio e desmobilizagio de obra nio devem compor o BDI, mas sim 
constar da planilha orgamentaria de forma destacada.” (Acórdão TCU nº 
2842/2011 — Plenirio); 

o “OIRP| - Imposto de Renda Pessoa Juridica - e a CSLL — Contribuigio 

Social sobre 0 Lucro Liquido - não se consubstanciam em despesa indireta 

passivel de inclusão na taxa de Bonificações e Despesas Indiretas - BDI do 

orgamento-base da licitagio, haja vista a natureza direta e personalistica 

desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado.” (Sumula 254 do 
TCU). 

413. Nessa senda, entende-se que os agentes responsaveis pela pesquisa de preço, 

dotação orgamentaria, planilhas, valores e referéncias, adotaram todos os atos seguindo as 

normativas legais e obedecendo a esfera de competéncia. 

[11-B.4 - DO ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSAO DE LICITACAO 

4. Nos termos das Portarias n® 601/2022, nº 602/2022 e nº 603/2022, foram 

nomeados servidores para ocupar o cargo de pregoeiro e foram constituidas 2 (duas) 

Comissoes Permanentes de Licitagio - CPL, compostas por presidente, membros titulares e 

suplentes. Tais atos foram assinados pelo Secretario de Administragao, Sr. Diogo Flavio Lyra 

Batista, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Organica do Municipio e em 

cumprimento as determinagoes contidas na Lei nº 8.666/1993. 

45.  Sobreo ponto, o art, 51 da Lei nº 8.666/1993 estabelece: 

Art. 51. A habilitagio preliminar, a inscrigio em registro cadastral, a sua 

alteragdo ou cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas por 

comissão permanente ou especial de, no minimo, 3 (trés) membros, sendo pelo 

menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 

permanentes dos órgãos da Administração responsiveis pela licitação, 

§ 1º No caso de convite, a Comissdo de licitagio, excepcionalmente, nas 

pequenas unidades administrativas ¢ em face da exiguidade de pessoal 

disponivel, poderd ser substituida por servidor formalmente designado pela 

autoridade competente, 

§ 2º A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento, serd integrada por profissionais 
legalmente  habilitados no caso de obras, servigos ou aquisigio de 

equipamentos, 
§ 3" Os membros das Comissões de licitagio responderao solidariamente por 

todos os atos praticados pela Comissio, salvo se posição individual 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na 

reunião em que tiver sido tomada a decisão, 

$4º A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 

1 (um) ano, vedada a recondugio da totalidade de seus membros para a 

mesma comissão no periodo subsequente. 

$ 5º No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial 

integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da 

matéria em exame, servidores públicos ou não. 

46. — Pelodispositivoacima transcrito, vê-se que a legislação exige que menos 2 (dois) 

membros da comissão sejam servidores permanentes qualificados, pertencentes aos quadros 

do próprio órgão licitante. Não há, nos presentes autos, maiores informações sobre as 

qualificações dos integrantes nomeados; contudo, respeitadas as exigências pontuadas, a 

deliberação pela qualificação específica insere-se no âmbito de discricionaridade da autoridade 

competente. 

111-B.5 - DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

47. Oart 7, § 2, inciso [II, da Lei nº 8.666/1993, estatui que haja a previsão de 

recursos ongamentirios que assegurem o pagamento das obrigagdes decorrentes de obras ou 

servigos a serem executadas no exercicio financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma, para que obras e servigos sejam licitados. Em consonancia com o aludido artigo, 

foi anexado demonstrativo de previsio de dotagio orgamentaria (Demonstrativo nº 494/2023), 

assinado pelo Secretario de Obras, que atesta a disponibilidade orcamentaria para a realizagio 

da obra descrita no Projeto Bésico, nos termos da seguinte declaragio: 

0 para 08 dovídos fra, que a goração de despeva ietecerta Sk ecima 
—xa—sh—:m- ——-m—num——— 

Gampina Grande - PB 09 da Agosto de 2S 

Joab Kieber Licena Maches 
Sesrotbsp do Corse 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

48. — Por seu turno, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar nº 

101/2000) instituiu um inovador modelo regulatório das finanças publicas, baseado em 

medidas gerais de transparência, de programação orçamentária, de controle e de 

acompanhamento da execução de despesas e de avaliação de resultados, destinadas, entre 

outros pontos, a incrementar a prudência na gestão fiscal e a sincronizar as decisões tomadas 

pelos Estados e pelos Municípios com os objetivos macroeconômicos estabelecidos 

nacionalmente pela União. Nesse sentido, prevê: 

Art, 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos 2 (dois) subsequentes; 

11 - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orgamentaria e financeira com a lei orgamentaria anual e compatibilidade com 

o plano plurianual e com a Jei de diretrizes orgamentarias, 

49. — Portanto, em conformidade com o demonstrativo apresentado, para que a 

dotagio ampare-se nos preceitos atinentes à responsabilidade fiscal, é necessaria, além da 

declaragio da Secretaria contratante, a manutengao da adequagao orgamentaria e financeira 

com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e da compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e 

com a Lei de Diretrizes Or¢amentarias (LDO) no decorrer da execução contratual. 

111-B.6 - DA JUSTIFICATIVA TECNICA 

50.  Os atos administrativos devem ser fundamentados e justificados, inclusive, 

para fins de controle. Dessa forma, a Administração deve analisar a pertinéncia e a viabilidade 

prática dos procedimentos a serem adotados, oportunizando a contratagio mais vantajosa 

sobre todos os aspectos (econdmico, operacional, finalistico, entre outros). 

51.  Na seara dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir 

regramentos legais, a decisio por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformagio 

com o interesse público, situagio que só é demonstrivel a partir da motivagio ou justificativa 

do ato de contratagio. 

52. Em se tratando de licitaghes e contratos, levando em conta que os drgaos 

integrantes do controle externo irdo analisar a conduta do gestor mesmo após a celebragao do 

contrato, acredita-se ser do maior interesse que as razdes que determinaram a pratica do ato 

fiquem inteiramente registradas para nao permitir qualquer tipo de apilise equivocada no 

futuro, i 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

53. — Há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para 

contratação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas 

quais a Administração está a contratar esse ou aquele objeto — inclusive quanto ao aspecto 

quantitativo, que deve estar devidamente documentado nos autos. 

54.  Nesse panorama, tem-se que a justificativa genérica, que não demonstra 

claramente a ligagio entre o objeto a ser contratado e a sua aplicação pratica no dia a dia da 

Administragio, nem o porqué fora escolhido esse ou aquele caminho, não é recomendavel. 

Outrossim, duas outras circunstancias também devem ficar bem demonstradas nos autos: a 

primeira é quanto à necessidade da aquisigao e a segunda, quanto & forma que se pretende 

materializar essa contratagao. 

55. — Em virtude do valor objeto do processo licitatório - R$ 1.296.282,26 (um milhão, 

duzentos e noventa e seis mil, duzentos e oitenta e dois reais e vinte ¢ seis centayos) -, faz- 
se necessdrio haver justificativa robusta e transparente para tal providéncia, além de ser 

imprescindivel que a descrigao dos itens e respectivos custos seja feita com cautela ¢ em plena 

consondncia com a pratica de mercado, assegurando ampla competitividade ao certame. 

56. — O Estudo Técnico Preliminar nº 35/2023 detalha a seguinte justificativa técnica 

para o inicio do procedimento e para as ações a serem realizadas: 

O municipio de Campina Grande apresenta-se como uma cidade de grande 

dinamismo econdmico para o estado da Paraiba, sendo também uma cidade 

polo para municipios de estados vizinhos (Rio Grande do Norte e 

Pernambuco). Segundo dados do IBGE, o PIB do municipio corresponde a 

aproximadamente 15% do PIB Paraibano, sendo, portanto, o segundo maior 

do estado, 

A dinamica populacional da cidade merece destaque, uma vez que apresenta 

uma quantidade estimada de aproximadamente 414 mil habitantes, além de 
receber diariamente, segundo Santos (2020), mithares de pessoas vindas de 

todo o complexo da Borborema e cidades circunvizinhas, buscando trabalho, 
consumo de bens comercials, atendimento médico, educagio, servigos 

bancários, dentre outros. 

Os equipamentos de uso público se tomam cada vez mais indispensiveis, 
visto que os beneficios para a saúde, tanto mental quanto fisica, são visiveis. 

Pesquisas apontam, principalmente ao desenvolvimento saudavel de criangas 

em fase de crescimento, que o contato com a natureza e espagos publicos 

fornecem ao cérebro em desenvolvimento conexdes neurais mais saudaveis. 

Por essa razio, projetar cidades com espagos naturais, ao ar livre, e que 

encorajem brincadeiras sensoriais e interagdes sociais seguras tem se tomado 
imprescindiveis na atualidade. Pode-se notar, be tes impactos na fase 
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adulta, a interação de espagos abertos e em contato com a natureza faz com 

que os efeitos do estresse junto a uma rotina superprodutiva sejam 

minimizados. 

Sendo assim, Campina Grande vem desenvolvendo, implementando espagos 

publicos para tornar-se um municipio com a saúde pública equilibrada, e estes 
espaços têm uma contribuigao bastante expressiva.” 

57. — O Memorial Descritivo em anexo complementa a justificativa indicando: 

“De acordo com Jan Ghel (2010), as cidades sdo locais onde as pessoas se 

encontram par a trocar ideias, comprar e vender, relaxar e se divertir. As ruas, 
pragas e parques são o palco e o catalisador dessas atividades. Por esta 

perspectiva, pode-se constatar a importância do meio urbano par a o 

individuo, dado que este é um lugar comum a todos, onde usos e vivéncias 

acontecem, mas ao qual nem sempre se dá a devida importancia. 

Neste sentido, este projeto busca suprir a lacuna deixada durante o 

planejamento do Conjunto Habitacional Pedro Gondim, que nao previa a 

construgio de espages publicos como pragas ou parques, oferecendo um de 

qualidade, a fim de proporcionar um ponto de encontro para o Bairro 
Cidades, possibilitando aos moradores vivenciarem uma cidade mais 

atrativa.” 

58. —A contratagio do projeto apresenta alguns requisitos fundamentais que se 

vinculam as necessidades apontadas, visando o alcance de seu objetivo fundamental. O 

Quadro 1 do Estudo Técnico Preliminar nº 35/2023 apresenta a lista de requisitos e sua devida 

associagio as demandas da contratação. Adiante, segue a lista de necessidades elencadas que 

emergem da contextualizacio e consolidam a justificativa do projeto: 

Necessidade 1: Construgio do anfiteatro; 

Necessidade 2; Construgio dos quiosques; 
Necessidade 3: Construgio da academia popular; 
Necessidade 4: Construgio do espago infantil; 

Necessidade 5: Construgio da quadra poliesportiva; 
Necessidade 6: Construgio do espago "skatável”; 
Necessidade 7: Construção de espaços de estar; 

Necessidade 8: Construgio de estacionamentos. 

59. O projeto, portanto, contempla a inserção de anfiteatro, quiosques, academia 

popular, espago infantil, quadra poliesportiva, espaço “skatavel”, espagos de estar e 

estacionamentos, Por sua vez, considerando a complexidade e as caracteristicas do projeto em 

questao, a Secretaria contratante também elencou no Estudo Técnico Preliminar os possiveis 

impactos ambientais, a seguir: 
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. Desmatamento: A execugio de projetos voltados a construgio de vias 

públicas por vezes requer a abertura de dreas extensas para que possam ser 
executados os projetos de terraplenagem, pavimentagio e drenagem, de modo 

que é possivel que haja a necessidade da retirada de Arvores e Plantas que 
eventualmente venham a dificultar a execugio dos projetos. 

. Geragio de residuos: Definidos como materials “provenientes de 
construgoes, reformas, reparos e demoligoes de obras de construção civil, e os 

resultantes da preparagio e da escavagio de terrenos, tais como: tijolos, blocos 

cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 

madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento 

asfdltico, vidros, plasticos, tubulações, fiação elétrica etc, comumente 

chamados de entulhos de obras, calica ou metralha” (Resolugio CONAMA nº 

30772002, art. 2°, inciso 1), sendo definidos em 4 classes, as quais: Classe A - 

são os residuos reutilizáveis ou reciclaveis como agregados; Classe B - são os 

residuos recicliveis para outras destinagies; Classe C - são os residuos para 

0s quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicagies economicamente 

vidveis que permitam à sua reciclagem ou recuperagio; Classe D - são 

residuos perigosos oriundos do processo de construgio, tais como tintas, 

solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais a saúde 

oriundos de demolições, reformas e reparos de clinicas radiologicas, 
instalagbes industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e materiais 
que contenham amianto ou outros produtos nocivos à satide. 

. Acessibilidade: Acessibilidade ¢ um atributo essencial do ambiente 

que garante a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Deve estar presente 

nos espagos, no meko fisico, no transporte, na informagio e comunicação, 

Inclusive nos sistemas e tecnologias da informagio e comunicagio, bem como 
em outros servigos e instalações abertos ao publico ou de uso pablico, tanto 

na cidade como no campo. Na fase de planejamento do projeto, devem ser 

assegurados quesitos de acessibilidade que permitam o pleno usufruto da 

wobra por todos os cidadãos. 

60.  Para mitigar tais impactos são apresentadas solugdes e recomendagdes no 

Projeto Basico e em documentos anexos, sendo possivel contemplar solugbes construidas ao 

longo da execugio do projeto. 

61 Outrossim, por meio de Nota Técnica, a Coordenação de Obras, visando evitar 

paralisações, descontinuidade de serviços e rescisões contratuais, entre outros problemas, 

sugeriu a exigência de certificação de que a empresa competidora, no certame, apresente 

capacidade para os serviços abaixo: 

Serviço: Piso alta resistência, cor cinza, € = 10 mm, aplicado com juntas, polido 
até o esmeril 400 e encerado, exclusive argamassa de regularização. 

Motivo da solicitação: serviço que requer muita habilidade na sua execução 

para evitar e trabalho que provoca atraso na conclusão da obra. 
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Servigo: Execugio de passeio (calgada) em piso de concreto com concreto 
moldado in loco. 

Motivo da solicitagio: este tipo de pavimentagio se não for executado 

obedecendo todas as especificagdes poderd acarretar não só acidentes com 

usuários como prejuizos financeiros. 

62. — Por conseguinte, feitas essas consideragoes, a justificativa técnica apresentada 

pela Secretaria contratante leva à conclusao de que no caso presente não há óbice à contratagio 

do objeto. Contudo, não é demais lembrar que deve haver por parte da autoridade 

administrativa a andlise atenta e pormenorizada, de modo a verificar se os pregos cobrados 

estdo compativeis com todas as especificagies apresentadas no presente processo, 

IV - DO EDITAL 

63. — A elaboragio do edital de uma licitagio é um processo complexo que exige a 

observincia de diversos requisitos legais e técnicos para garantir a competitividade, a 

transparéncia e a eficiéncia do certame. Nesse sentido, é fundamental que o edital seja 

elaborado de forma clara, objetiva e completa, de modo a evitar qualquer possibilidade de 

divida ou ambiguidade que possa comprometer o resultado da licitação, 

64.  Edital pode ser conceituado como “o ato pelo qual a Administragio divulga as 

regras a serem aplicadas em determinado procedimento de licitagio™. Costuma-se dizer que 

“o edital é a lei da licitação; é preferivel dizer que é a lei da licitação e do contrato, pois o que 

nele se contiver deve ser rigorosamente cumprido, sob pena de nulidade; trata-se de aplicagio 

do principio da vinculagio ao instrumento convocatorio, previsto no art. 3° da Lei nº 

8.666/1993". 

65. Além disso, trata-se o edital de norma sintese de toda principiologia envolvente 

da licitagio pública. Para ele convergem e dela ressaem os principios da isonomia, da 

moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da competitividade, do julgamento objetivo, 

da adjudicacio do objeto do autor da melhor proposta. 

66. O art. 41 da Lei n® 8.666/1993 expressa que a “Administragio não pode 

descumprir as normas e as condigoes do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”, razao 

pela qual seus termos possuem forga cogente para orientar todas as fases procedimentais que 

se sucederem, Y 

? CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 34, Ed. 580 Paulo: Atlas, 2080 

* DIPIETRO, Maria Sylvia Zanveita. Direito Administrative. 15. ed. Sio Paulo: Atlas, 2003, p. 332 
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67.  Nesse prisma, a doutrina, nas palavras do professor Dirley da Cunha Jinior 

(2019, p. 518y, aduz: 

“O edital é o ato com base no qual a Administragio Publica deflagra o 
procedimento licitatorio, divulgando a abertura da concorréncia, fixando os 

requisitos para a participação ¢ definindo o objeto e as condições do contrato, 

Enfim, o edital é a lei da licitação e o instrumento onde se consignam as futuras 

cláusulas do contrato & ser firmado entra a Administração e o licitante vencedor, 

Consoante esclarece o art. 41 da Lei nº 5.666/1993, que bem traduz o principio 
da vinculagio ao instrumento convocatorio, a Administragio Pública não pode 

descumprir as normas e condigdes do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada,” 

68.  Nesses moldes, verifica-se que o procedimento da tomada de pregos observa 

todos os requisitos insculpidos em lei, em especial, o disposto nos artigos 38 e 40 da Lei nº 

8.666/1993, os quais preceituam a fase preparatoria estabelecem os requisitos a serem 

abedecidos assim como todas as condigdes para a formalizagio do ajuste final, Portanto, 

estando a Administragao Publica vinculada ao instrumento convocatorio, deve a ele obedecer 

de modo a atender aos requisitos de seu contetido. 

69. Ainda, 0 Manual “Obras Públicas - Recomendagoes Basicas para a Contratação 

e Fiscalização de Obras de Edificações Publicas” do Tribunal de Contas da Uniao (TCU) 

prescreve que, “de acordo com o & 2° do art, 40 da Lei n® 8.666/1993, os seguintes elementos 

constituem anexos do edital e devem integra-lo™: 

* 0 projeto bisico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificagies e outros complementos; 

* o orgamento estimado em planithas de quantitativos e pregos unitirios; 

* a minuta do contrato a ser firmado entre a Administragio e o licitante 

vencedor; 

* as especificacies complementares e as normas de execugdo pertinentes a 

licitação. 

70. — Sendo assim, figuram no presente edital o objeto da licitação, o preço e as 

condições de reajuste, prazo e critério de julgamento, todos constantes no art. 40 da Lei nº 
8.666/1993, bem como a minuta do contrato, o orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários, e as normas de execução. 

71 Portanto, ao analisar o instrumento submetido pela Secretaria de Obras, 

entende-se que o processo licitatório em questão observa todos os requisitos insculpidos em 

* CUNHA JUNIOR, Dirley da. Curso de Direito Administrativo. Imprenta: Salvador, fasPodivm, 2019. 
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lei. Além disso, as especificações e condições estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos 

trazem os demais elementos necessários para a identificação do objeto. 

V -DO CONTRATO 

72. —Constacomo Anexo VI do edital a minuta do contrato a ser firmado entre a 

Administração e o licitante vencedor. Em relação à conformidade jurídica, verifica-se a 

regularidade de forma da minuta contratual acostada, restando preencher as partes em branco, 

em conformidade com o edital. 

73.  Cabe, ainda, destacar que compete privativamente ao Administrador avaliar o 

contexto fitico que propicia o atendimento dos requisitos necessdrios para a contratagio 

pretendida, verificando a conveniéncia e oportunidade - mérito administrativo — carreando 

nos autos documentos que demonstrem a observancia das normas juridicas. 

VI - CONCLUSÃO 

74. A solução para a demanda requer a contratação de empresa que detenha 

qualidades e especificações técnicas de alto padrão a fim de que sejam ofertadas à Prefeitura 

Municipal de Campina Grande a execução dos projetos em atendimento a todos os requisitos 

de segurança e durabilidade, permitindo o cumprimento dos objetivos da Secretaria de Obras, 

75.  Segundo o Estudo Técnico Preliminar nº 35/2023, é de responsabilidade da 

Secretaria de Planejamento, Gestao e Transparéncia a fase preliminar do processo licitatorio, 

bem como a disponibilizagio dos projetos executivos e seus respectivos orgamentos, 

cronogramas e memoriais descritivos, anexos do projeto bisico, além da preparagio da fase 

interna de licitagdo (Projeto Basico, dotação orgamentiria, mapa de risco e, neste caso, a 

verificagio dos projetos executivos) e a fase contratual, compreendendo a pactuagio, a 

fiscalizagdo e o recebimento da obra concluida. 

76.  Diante do exposto, considerando que a minuta do edital se mostra apta a 

publicagio, esta Assessoria Juridica manifesta-se de modo EA!QBMLMW 

do certame licitatorio na modalidade de Tomada de Precos nº 010/2023 (Processo 

Administrativo nº 1.002/2023), por ratificar o entendimento de que estao preenchidos todos os 

seus requisitos nesta fase, 

77. Ao ensejo da conclusdo, opinamos por dar efetivo cumprimento ao principio 

da publicidade, conforme o art. 21 do Estatuto Federal das Licitagbes Públicas (Lei nº 

B.666/1993) e o art. 5° da Lei de Acesso as Informações (Lei n® 12.527/2011), juntando-se 

Pigina 18 de 19 

A
s
s
i
n
a
d
o
 

po
r 

1 
pa
ss
oa
 

A
U
G
U
S
T
O
 

BE
NJ
AM
IN
 
C
H
A
L
E
G
R
E
 

S
A
N
T
O
S
 

Pa
ra

 
ve
rf
ic
ar
 

a 
v
a
l
d
s
c
e
 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 
ac
es
se
 

hi
tp
s 
ic
am
pi
na
gr
an
de
. 

10
0¢
 
co

m 
br
iv
er
fi
ca
ca
n/
8F
A7
-A
TE
S-
18
0C
-4
35
5 

& 
in
fo
rm
e 

o 
có
di
go
 
SF
AT
-A
TE
S.
 
18
0C
43
55
 

—
 O] 

Impresso por convidado em 01/12/2023 09:11. Validação: 20C4.5D1A.5978.6974.0B8C.625F.18D8.3245. 
Parecer técnico e/ou jurídico. Doc. 99125/23. Data: 01/12/2023 08:24. Responsável: Matusael L. de Aquino.

405

405



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

comprovante de sua publicação ao processo administrativo, obedecendo-se, ainda, aos prazos 
londicanlicêvaia: 

78. — Cumpre salientar, novamente, que a análise no presente parecer foi feita sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa. Ressalta-se, ainda, seu caráter meramente opinativo, 
ó vincolind decisio d i icipal 

79.  Porderradeiro, como regra, o parecer juridico é facultativo, isto ¢, solicitado por 

ato de vontade da autoridade competente, integrando a motivagio do ato subsequente. Em 

certos casos, a consulta sera obrigatoria, por imposição de lei ou ato normativo interno, 

hipdtese em que o parecer serd um elemento processual, surgindo como uma espécie de freio 

ao poder discriciondrio. Em ambas as situações, o gestor não estd vinculado a decidir na forma 

da manifestagio, mas deverá motivar e justificar sua decisio, não necessariamente mediante 

a emissão de outro parecer. 

E o parecer. 

A superior apreciagio. 

Campina Grande/PB, 20 de setembro de 2023. 

AUGUSTO BENJAMIN CHALEGRE SANTOS 
Assistente Juridico - OAB/PE 55.152 

Matricula 28.985 - SAD/PMCG 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTROLADORIA INTERNA 

PARECER Nº 137/2023/CVSAD/PMCG 
TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" |1.002/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº / 1.002/2023 
ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria de Obras - SECOB 

PARECER DE CONFORMIDADE 

1-RELATÓRIO 

Ol. Trata-se de parecer de conformidade sobre procedimento licitatório na 

modalidade Tomada de Preços nº 010/2023, do tipo MENOR PREÇO, em Regime de 

EMPREITADA por PREÇO GLOBAL, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE IMPLANTAÇÃO E URBANIZAÇÃO 

DE UMA PRAÇA NO BAIRRO DAS CIDADES, NO MUNICÍPIO DE CAMPINA 

GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. 

02. —A matéria é trazida i apreciação juridica com amparo na legislação municipal 

especifica, considerando que a presente andlise dispensa o exame do edital, em razio da 

prévia emissdo por parte da assessoria juridica, de parccer relativo à minuta de tal peça 

processual, analisando mais detidamente os demais atos do procedimento licitatorio 

realizados até então. 

03.  Dessa maneira, caso não sejam atendidas as prescrições legais, tratando-se de 

atos insandveis, o parecer recomendard a invalidagio do procedimento ou de tio somente dos 

atos Especificos glosados. Havendo irrcgularidades sanáveis, o processo segue ao solicitante 

para corrigir as não conformidades, retornando quando as exigéncias forem integralmente 

cumpridas. 

04.  Nesse sentido, havendo descumprimento de condigoes de menor relevancia, 

o parecer pela homologagiio e adjudicagdo será condicional à corregao/preenchimento dos 

clementos apontados como insuficientes, sendo o caso. 

É o breve relatério, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTROLADORIA INTERNA 

11 - ANALISE 

05. — Iniciada a análise dos autos administrativos foi observada a conduta legal dos 

procedimentos adotados conforme legislação vigente, conforme art. 22, inc. TI, §2° e art. 23, 

inc. 1, “b” da lei 8.666/93 e pelo Decreto 9.412/2018 de atualização de valor. Obscrvando 

que a modalidade escolhida foi a adequada, a aquisição teve como preço estimado em R$ 

1.187.093,59 (um milhão ¢ cento ¢ oitenta e sete mil noventa e três reais e cinquenta e nove 

centavos), encontrando-se nos autos os seguintes elementos: 

|. Proesso Adiminstrativo, fl. 001; 

2. Solicitação de Abertura de Processo Administrativo Nº 1002/2023, f1. 002; 

3. Autorização do Secretário de Obras para abertura de Procedimento Licitatório, fls. 03 e 04; 

Demonstrativo da Previsão de Dotação Orçamentária, fls. 005 ¢ 006; 

Estudo Técnico Preliminar, fis. 07 a 14; 

Projeto Básico, fls. 015 a 039; 

Memorial Descritiva do Projeto Urbaniistico, fls. 040 a 051; 

Nota Técnica, fls. 052 c 053; 

Registro de Responsabilidade Técnica emitida pelo engenheiro da PMCG — RRT, fls. 054 ¢ 055; 

10, Planilha Orçamento Sintético, fls. 056 a 066; 

11, Planilha Orçamento Analítico, fls. 067 a 120; 

12. Memória de Cálculo, fls. 121 a 130; 

13. Cronograma Fisico Financeiro, fls. 131 e 132; 

14. Composição BDL, fls. 133 a 136; 

15. Plantas, fls, 137 a 146; 

16. Projeto Basico Retificado 1, fls. 153 a 185; 

17. Projeto Básico retificado 2, fls. 187 a 214; 

18. Projeto Básico retificado 3, fls. 220 a 242: 

19. Portaria Nº 601/2022, Portaria Nº 602/2022, Portaria Nº 603/2022 e publicações, fls.244 a 249; 

20. Minuta do Edital da TP Nº 010/2023, fls.253 a 471; 

21, Parecer Jurídico, fls, 472 a 493; 

22, Edital da TP N" 010/2023 e anexos, fls. 497 a 716; 

23, Aviso da licitação, fls, 718 ¢ 719; 

24, Publicações do Aviso de Licitação (DOE, Jornal da União e Semanário Oficial), fls. 720 a 722; 
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25. 

26. 

43 

. Midia Digital da Tabela SINAPI, fl. 1199 

s 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

CONTROLADORIA INTERNA 

Protocolo TCE do Aviso de Licitagio, fl. 723; 

Recibo de Protocolo dos envelopes | e 1l da empresa CONSTRUTORA E LOCADORA 

ALEXANDRE LTDA e Documento Comprobatério do Representante Legal, fls. 724 ¢ 725; 

- Recibo de Protocolo dos envelopes | e 11 da empresa DK CONSTRUCOES LTDA e Documento 

Comprobatirio do Representante Legal, fls. 726 ¢ 727; 

. Consulta Consolidade Pesso Juridica, fl. 728; 

. Documentação de Habilitagio da empresa CONSTRUTORA E LOCADORA ALEXANDRE 

LTDA, fls. 728 a 837 

. Documentagio de Habilitagio da empresa DK CONSTRUCOES LTDA, fls, 838 a 1012 

. Ata de Abertura da Sessão, fls. 1013 e 1014; 

. Ata de Reabertura da Sessdo, fls. 1015 a 1017; 

. Ato de Julgamento; 

. Recurso Administrativo interposto pela empresa CONSTRUTORA LOCADORA ALIXANDRE 

LTDA, fls. 1024 a 1030; 

. Resposta ao Recurso Administrativo Administrativo interposto pela empresa CONSTRUTORA 

LOCADORA ALIXANDRE LTDA, fls. 1078 a 1096; 

. Proposta de Progo (RS 1,187.099,34), fls. 1103 a 1153; 

. Ata de Reabertura da Propesta de Pregos, fls. 1154 ¢ 1155; 

. Proposta de Pregos Atualizada 1 (RS 1.187.093,96), fis. 1159 a 1169; 

. Proposta de Pregos Atualizada 2 (RS 1.187.093,59), fls.1171 a 1179; 

. Ata de Reabertura da Sessão ¢ Julgamento da Proposta de Pregos Atualizada 2 (RS 1.187.093,59) 

, fs 1180 a 1182; 

. Diligência a empresa CONSTRUTORA E LOCADORA ALEXANDRE LTDA EPP com envio 

da ata de julgamento e solicitação das certidões de regularidade Estadual e Municipal, fls, 1183 ¢ 

1184 

. Certidões Negativa da empresa CONSTRUTORA E LOCADORA ALEXANDRE LTDA EPP, 

fls. 1186 a 1188; 

Mapa de Risco, fls, 1196 e 1197 

Comprovação de Quantidade de Páginas da Tabela SINAP em PDF, fl. 1205 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTROLADORIA INTERNA 

06. — Alicitação obedeceu aos requisitos previstos na legislagio no que diz respeito 

a execugdo de uma obra ou serviço de engenharia devendo a Administração atentar-se ao 

que diz o artigo 7, $ 2º, da Lei 8.666/93: 

Art, 7" As licitações para a exccução de obras e para a prestação de 

serviços obedecerão ao disposto neste artigo ¢, em particular, à 
seguinte sequência: 

L) 

$ 2" As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

1 — houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e 
disponível para exame dos interessados em participar do processo 

licitatório; 

11 — existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários; 

111 — houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a 
serem executadas no exercicio financeiro em curso, de acordo com 

0 respectivo cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da 
Constituigio Federal, quando for o caso. 

07. Desta forma, considerando que até entdo o procedimento não aprescnta 

irregularidades que possam macular o certame, apresentando os requisitos conforme 

legislagdo pertinente. 

08.  Consta nos autos a Ata de abertura da Sessdo que foi realizada às 14:30hrs do 

dia 10 de outibro de 2023, comparecendo apenas as scguintes empresas: 

e CONSTRUTORA E LOCADORA ALEXANDRE LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o N° 17.490.708/0007-70; 

* DK CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 

23.916.946/0001-06. 

09.  As 14h30 do dia 17 de outobro de 2023, a comissiio procedeu com ananlise 

da documentagdio de habilitagdo ¢ considerou INABILITADA a ambas as empresas. No dia 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTROLADORIA INTERNA 

18 de outubro de 2023 as 14:30h a Comissão procedeu com o JULGAMENTO dos 

documentos de habilitação e considerou ambas as empresas INABILITADAS e abriu prazo 

para interposição de Recurso. 

10. A empresa CONSTRUTORA E LOCADORA ALEXANDRE LTDA, apresentou 

Recurso pugnando pela sua HABILITACAO o que foi concedido mediante Juizo de Retratagio 

emitido no dia 08 de novembro de 2023. 

11. Por fim apds andlise da proposta, a comissdo declarou vencedora a empresa 

CONSTRUTORA E LOCADORA ALEXANDRE LTDA por ser considerada à proposta mais 

vantajosa para administragio, uma vez que os valores dos itens estão abaixo do valor orgado. 

111 - OBSERVACAO 

14. Emandlise, foi verificado as inconsisténcias apontadas no Despacho - 43 que 

foram devidamente sanadas nos Despachos 45 ¢ 46 do Proc. Licitatorio 1.002/2023. 

15. Ainda, observou-se que na Ata de Abertura do certame, houveram erros de 

digitagio referente aos dados da Liciatagio, 

16,  Dessa forma, reccomendamos a Comissio ¢ Equipe de Apoio para que seja 

observado com maior rigor a construgdo da Ata, tendo em vista que a mesma rege o certame 

como um todo se fazendo essencial para a condução do Processo. 

IV~ CONCLUSAO 

Diante do exposto, restrita aos aspectos juridicos formais, o presidente e os membros 

da comissio procederam em todos os atos inerentes a licitação com absoluta submissio aos 

ditames legais norteadores da matéria especialmente a Lei 8.666/93, Lei 12.527/11, bem 

como da Lei Complementar n®.123/2006, com rigor na andlise da legalidade, moralidade, 

impessoalidade, conveniéncia e oportunidade do ato administrativo, de acordo com 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTROLADORIA INTERNA 

principios que norteiam a administração pública, atestamos a regularidade juridico formal ¢ 

conformidade do processo, o qual entendemos apto a ser submetido a autoridade superior 

Assim, indicamos pelo prosseguimento do feito com a devida Homologação c demais 

procedimentos legais. 

É o parecer, 

Campina Grande/PB, 29 de novembro de 2023, 

PATRICIA M. MARQUES 
Mat.: 27148 
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1) VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: BCF1-1E39-CAC5-5F77 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V PATRICIA MATSUMURA DA SILVA (CPF 047.XXX.XXX-41) em 291 1/2023 20:05:20 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinaturs 100c) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificagdo por meio do link: 
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